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Governo   do   Estado   amplia   transparência   durante  

pandemia   em   novo   portal  

A   principal   novidade   é   um   painel   de   BI   (Business   Intelligence)   que   permite  
ao   cidadão   acesso   completo   e   customizado   aos   dados,   assegurando   total  
transparência   às   ações   governamentais  

Foto:   Reprodução  
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O   Governo   do   Estado   divulgou   nesta   segunda-feira   (22)   que   houve   uma  
atualização   do   Portal   Transparência   Bahia   ( www.transparencia.ba.gov.br ),   tendo  
como   principal   novidade   um   painel   de   BI   (Business   Intelligence)   que   permite   ao  

http://www.transparencia.ba.gov.br/


cidadão   acesso   completo   e   customizado   aos   dados   sobre   as   contratações  
emergenciais   realizadas   pelos   órgãos   do   Executivo   para   o   combate   à   pandemia  
da   Covid-19.  

No   portal   é   possível   customizar   as   pesquisas   sob   três   diferentes   perspectivas.  
Uma   visão   consolidada   sobre   a   quantidade   e   o   montante   do   conjunto   das  
contratações   realizadas,   uma   visão   analítica   listando   todas   as   contratações,  
incluindo   contratante,   contratado   e   valor   em   cada   caso,   e   uma   visão   detalhada,   na  
qual   o   usuário   pode   acessar   todas   as   informações   de   determinada   contratação   ou  
aquisição,   inclusive   pagamentos,   podendo   também   ter   acesso   à   íntegra   do  
instrumento   contratual.  

A   ferramenta   permite   também   a   exportação   dos   dados,   pelos   usuários,   para  
planilha   ou   formato   de   dados   abertos,   que   de   acordo   com   a   Auditoria   Geral   do  
Estado   (AGE),   órgão   vinculado   à   Secretaria   da   Fazenda   (Sefaz-Ba)   que   gerencia   o  
portal   Transparência   Bahia,   as   informações   são   extraídas   do   Sistema   Integrado  
de   Planejamento,   Contabilidade   e   Finanças   do   Estado   da   Bahia   (Fiplan)   e   do  
Sistema   Integrado   de   Material,   Patrimônio   e   Serviços   (Simpas),   e   refletem   os  
dados   lançados   nestes   sistemas   corporativos   pelos   órgãos   contratantes.  

“A   ferramenta   de   BI   disponibilizada   no   Portal   concentra   as   informações   das  
contratações   emergenciais   realizadas   por   todos   os   órgãos,   assegurando   total  
transparência   às   ações   governamentais”,   afirma   o    secretário   da   Fazenda   do  
Estado,   Manoel   Vitório.  
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Stéphenson Cerqueira, diretor Financeiro do IAF,
responsável pela live.
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IAF ALERTA PARA POSSÍVEIS FRAUDES EM LICITAÇÕES NA BAHIA DURANTE COVID

IAF debate sobre fraudes em licitações na quinta feira

Na próxima quinta-feira (25), às 18 horas, o Instituto dos Auditores Fiscais do Estado

da Bahia (IAF) promoverá uma live para discutir sobre Fraudes em Processos

Licitatórios. O tema foi escolhido após casos de compras de respiradores para auxiliar

doentes de Covid-19, com pagamentos antecipados sem que a correspondente entrega

ocorresse. 

“Nestes tempos de pandemia, temos visto e ouvido no noticiário a prática de compras

com preços superfaturados e/ou com pagamentos antecipados sem a devida entrega

dos produtos. Então, iremos trazer o tema à sociedade e aproveitar a oportunidade

para esclarecer algumas dúvidas sobre o assunto”, explicou Stéphenson Cerqueira,

diretor Financeiro do IAF, responsável pela live. 

A transmissão é aberta ao público e será realizada através da rede social Instagram, no endereço @iaf_bahia.

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=126805)
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Saeb realiza primeira licitação por videconferência
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Saeb realiza primeira licitação por videconferência

Certame virtual evitou aglomeração de pessoas e manteve ritmo de contrações essenciais do Estado

 A Secretaria da Administração (Saeb) realizou, nesta sexta-feira (19), a sua primeira licitação
pública por intermédio de videoconferência. A medida foi implementada pela Instrução Normativa
Nº 016/2020, como forma de prevenção ao Coronavírus, evitando a realização das licitações
presenciais, que costumam gerar aglomeração de pessoas em um mesmo ambiente.
 
 A adoção do recurso tecnológico também vai permitir que o Estado continue realizando os
procedimentos licitatórios considerados essenciais para a população, a exemplo das licitações
para as áreas da saúde, segurança, infraestrutura e outras. Além de editar a Instrução Normativa
Nº 016/2020, a Saeb também instruiu servidores de outros órgãos do Estado sobre como realizar
as videoconferências.
 
 A licitação realizada pela Saeb nesta sexta (19) foi na modalidade convite para a contratação
de projetos executivos de engenharia, para a construção do Centro de Inovação em Microbiologia
e Biotecnologia Microbiana, unidade da Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc), em Ilhéus. A
sessão da Licitação Convite 001/2020 foi aberta às 10h, com a participação virtual de
representantes de três empresas interessadas.
 
 Na sede da Secretaria da Administração estavam presentes apenas quatro servidores do
Estado, membros da Comissão de Licitação para Obras e Serviços de Engenharia, Arquitetura e
Urbanismo. A sessão foi iniciada pela presidente da comissão, que, juntamente com os outros
membros, abriu os envelopes com documentação das empresas participantes.

 
 Primeiro foi aberto o envelope com os documentos para credenciamento dos participantes. Na sequência, os envelopes lacrados, contendo as proposta de
preços das três empresas, foram abertos. O envelope com a documentação necessária para habilitação das empresas foi guardado lacrado e rubricado. Toda
documentação apresentada pelas empresas será escaneada e juntada ao processo, ficando à disposição de todos os concorrentes. A sessão foi acompanhada
pelos representantes das empresas concorrentes, que podiam interagir com a presidente da comissão licitante por intermédio de vídeo.
 
 Toda sessão foi gravada e também fica à disposição das empresas concorrentes. Além disso, os envelopes lacrados foram fotografados e ficam à disposição
dos licitantes em um relatório acostado aos autos do processo licitatório. O resultado do julgamento das Propostas de Preços será publicado, posteriormente, no
Diário Oficial do Estado (DOE), quando será aberto o prazo legal para eventual interposição de recurso.
 
 Desde o início da pandemia, o governo baiano já promoveu mais de 20 sessões de licitação pública por meio de videoconferência.  Outras 13 sessões virtuais
estão programadas e já tiveram editais de convocação publicados no DOE. A nova prática - regulamentada por meio da Instrução Normativa Saen N° 016/2020 -
está permitindo aos órgãos estaduais manter o ritmo de contratações essenciais sem comprometer as medidas de distanciamento social necessárias para evitar a
contaminação pelo Coronavírus.
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PESSOTI   DIZ   QUE   É   CONTRA   ESTADO   E  
PREFEITURA   MUDAREM   COBRANÇAS  
TRIBUTÁRIAS   POR   CAUSA   DA   PANDEMIA  

 

   admin     22   Junho,   2020  

Por:   João   Paulo   Almeida  

Em   contato   exclusivo   feito   com   o   portal   Bahia   Econômica,   Gustavo   Casseb   Pessoti,  
diretor   de   Estatísticas   da   Superitendência   de   Estudos   Econômicos   e   Sociais   de   Bahia  
(SEI),   e   vice-presidente   da   autarquia   afirmou   que   a   prefeitura   e   o   governo   do   estado   não  
devem   alterar   a   forma   de   se   cobrar   os   impostos   por   causa   da   pandemia.   Segundo  
Pessoti,   isso   só   traria   mais   problemas   para   o   período   após   o   isolamento   social.  

“Náo   vamos   trabalhar   com   essa   hipótese.   Vamos   manter   essas   cobrança   como   está   pois  
caso   haja   uma   alteração   vamos   ter   ainda   mais   dificuldades   quando   as   coisas   se  
normalizarem   para   que   elas   voltem   a   ter   o   efeito   que   tinham   antes   da   pandemia.   é  
importante   se   dialogar   com   os   setores   e   observa   aquilo   que   cada   um   está   sofrendo   e  
busca   uma   solução   equacionada”,   disse.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Também   em   contato   com   o   portal,   o   presidente   do   Sindicato   dos   Lojistas   do   Estado   da  
Bahia   Paulo   Mota,   afirmou   que   o   sindicato   procurou   a   justiça   para   evitar   a   cobrança   de  
impostos   municipais   no   período   da   quarentena.   Segundo   Mota,   a   proposta   já   havia   sido  
enviada   a   câmara   mais   acabou   não   sendo   aprovada   e   por   isso   ele   vai   procurar   os   meios  
legais   para   evitar   um   prejuízo   ainda   mais   para   um   dos   setores   que   mais   tem   sofrido   com  
as   portas   fechadas   nesse   momento   de   isolamento   social.  

“Nós   já   acionamos   nosso   corpo   jurídico   e   vai   procurar   os   meios   legais   para   evitar   esse  
absurdo   que   a   prefeitura   quer   fazer   conosco   lojistas.   Não   temos   condições   de   pagar  
impostos   municipais   agora   com   as   portas   fechadas.   Vamos   pagar   depois   de   maneira  
progressiva,   como   colocamos   na   proposta   que   a   câmara   municipal   derrubou   de   maneira  
equivocada   na   última   semana”,   disse   mota.   ( Veja   aqui ).  
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Segunda, 22 de Junho de 2020 - 07:20 

O desafio da interiorização do combate à Covid-19 e o legado na 
infraestrutura de saúde 
por Fernando Duarte 

 
 
Um dano colateral do novo coronavírus será o aumento da infraestrutura de saúde no Brasil. 
Antes muito concentradas nos grandes centros urbanos, as unidades de saúde com maior 
complexidade foram instaladas às pressas e devem servir como uma espécie de “legado”, em 
meio aos nefastos números esperados para a pandemia. É a lógica de olhar o problema pela 
ótica do copo meio cheio. A adversidade vai gerar algo com o que, historicamente, os governos 
não se preocupavam: a interiorização da saúde. 
  
Pena que acontece em um ritmo muito menor do que o necessário. Depois da expansão nas 
cidades maiores - com exceções na região sul da Bahia -, a Covid-19 deve arrasar municípios 
baianos menores. Sem estrutura para dar suporte a casos mais graves, as prefeituras tentam, 
em vão, conter a disseminação do coronavírus para tentar reduzir o número de casos. 
Lamentavelmente, não conseguem. Parte por conta da incompetência de comunicação e parte 
por falta de consciência da população. Independente das responsabilidades, o resultado será 
trágico. Cada vida fará falta para alguém. 
  
Ainda que os números sigam em curva ascendente, a discussão sobre reabertura do comércio 
começa a tomar proporções difíceis de serem controladas. Para os prefeitos, é difícil resistir à 
pressão política para retomar as atividades regulares. Em um ano eleitoral, quando a máquina 
estatal favorece quem está no poder, é provável que haja uma concessão ainda mais flexível, 
sob o risco de perder o capital político. Não precisa ser o mais esperto para saber, entre 
esfacelamento de apoio e a flexibilização do comércio, qual lado é menos duro de escolher. 
  
O desempenho dos gestores públicos durante a pandemia deve ser crucial para entender os 
rumos das eleições de 2020 – que até aqui não tiveram mudança na data. Seja para ampliar a 
oferta de acesso à saúde, com aumento da capacidade de suporte, seja para a negociação 
com setores produtivos para encontrar um meio-termo entre o completo isolamento social e a 
reabertura total das atividades. Nas maiores cidades, a situação é até menos complexa, pois 
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outros entes federativos tendem a auxiliar. Já nos lugares onde o vento faz a curva, o desafio 
extra é saber administrar a crise de maneira menos traumática. 
  
Os cenários pós-pandemia são bem difíceis de prever. Até porque não está claro quando a 
disseminação do coronavírus vai ser estabilizada. Ainda assim é importante enxergar uma luz 
no fim do túnel, com a expectativa de que algo de bom vai sair do caos. É ter um quê de 
otimismo para não endoidecer de vez. 
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Por conta da pandemia, PIB da Bahia pode ter queda de até 7,6%, 
estima Corecon-BA 
por Matheus Caldas 

A crise por conta da pandemia do novo coronavírus pode acarretar numa taxa de 
decrescimento entre 5,8% e 7,6% no Produto Interno Bruto (PIB) da Bahia. A estimativa foi 
feita pelo Conselho Regional de Economia da Bahia (Corecon-BA). 
  
A projeção foi explicada pelo presidente do conselho, o economista Gustavo Pessoti, em 
entrevista ao Bahia Notícias. “Isso tem sido a tônica das consultorias, da Fieb e dos institutos 
que fazem a previsão. Eles apontam para uma taxa de decrescimento neste horizonte”, 
pontua. 
  
Segundo Pessoti, o índice desta queda, até o fim do ano, vai depender de quando será o 
decréscimo do consumo das famílias no estado. Este quesito representa cerca de 70% do PIB 
do estado. “Num cenário otimista as famílias vão diminuir consumo de bens e serviços em 
aproximadamente 13%. É isso que dá a dinâmica da economia como um todo. Num cenário 
pessimista, o consumo das famílias pode se retrair 20,7%. Isso que provocaria uma possível 
queda mais forte no PIB, de 7,6%. Significa que é um ano a ser lembrado, não a ser 
esquecido. Isso com certeza vai reverberar nas taxas de crescimento dos anos seguintes”, 
projeta. 
  
Para 2021, a projeção é de crescimento. De acordo com Pessoti, no entanto, não há método 
estatístico consolidado para esta estimativa, que foi sinalizada em discussões na plenária do 
Codecon-BA. Neste contexto, a depender da evolução da economia no último trimestre de 
2020, o próximo ano pode ter um crescimento no PIB entre 1,5% e 2%. “Isto a depender dos 
vetores econômicos e a depender de como se dê o comportamento do segundo semestre 
agora”, diz, ressaltando que está é uma previsão moderada. 
  
Atualmente, municípios no interior se revezam entre decretos de flexibilização e de rigidez no 
que se refere ao funcionamento do comércio. Em Salvador, os shoppings centers estão 
fechados e há uma série de restrições para o funcionamento de atividades comerciais. As 
proibições são válidas também para centros comerciais, clubes sociais, praias e as atividades 
do comércio de rua.  
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O   governador   Rui   Costa   (PT)  

19   de   junho   de   2020   |   19:15  

Rui   prorroga   decretos   e   anuncia  
testagem   de   estudantes   em   três  
cidades  

 

Eventos   com   mais   de   50   pessoas   e   aulas   nas   unidades   de   ensino   das   redes  

pública   e   privada   seguem   proibidos   em   todo   o   território   estadual   por   pelo  

menos   mais   15   dias.   A   novidade   foi   anunciada   pelo   governador   Rui   Costa  

(PT),   no   final   da   tarde   desta   sexta-feira   (19),   durante   a   live   que   faz   para  

atualizar   os   números   do   novo   coronavírus,   na   Bahia.   O   decreto   n°   19.586,  

que   determina   a   proibição   das   atividades   e   venceria   neste   domingo   (21),  

ficará   em   vigor   até   o   dia   6   de   julho.  

Segundo   o   governador,   como   das   outras   vezes,   quando   estiver   perto   de  

vencer   o   prazo   do   decreto,   o   cenário   voltará   a   ser   avaliado.   “Atualmente,   a  



Bahia   registra   43.922   casos   com   22.028   ativos,   20.589   curados   e   1.305   óbitos,  

bem   como   1.300   leitos   ocupados,   chegando   a   75%   de   ocupação.   São  

números   que   deixam   a   Bahia   em   uma   situação   melhor   do   que   a   de   outros  

estados,   mas   não   se   pode   vacilar,   não   podemos   abaixar   a   guarda,   por   isso   o  

decreto   precisa   ser   renovado”,   explicou   Rui.  

O   decreto   proíbe   todas   as   atividades   que   envolvem   aglomeração   de  

pessoas,   como   eventos   desportivos   –   inclusive   jogos   de   campeonatos   de  

futebol,   profissionais   e   amadores   -,   religiosos,   shows,   feiras,   apresentações  

circenses,   eventos   científicos,   passeatas,   aulas   em   academias   de   dança   e  

ginástica,   bem   como   abertura   e   funcionamento   de   zoológicos,   museus,  

teatros,   dentre   outros.  

Ainda   visando   conter   a   disseminação   acelerada   do   novo   coronavírus   nas  

diferentes   regiões   do   estado,   o   decreto   também   engloba   a   determinação  

de   suspender   o   transporte   coletivo   intermunicipal   em   cidades   baianas  

com   registros   recentes   de   casos   da   Covid-19.  

Testagem   de   estudantes  

O   governador   também   contou   que,   na   próxima   terça-feira   (23),   o   Estado  

começará   uma   nova   etapa   no   monitoramento   da   Covid-19.   “Serão   feitos  

testes,   em   um   primeiro   momento,   em   alunos   da   rede   estadual   de   Itajuípe,  

Ipiaú   e   Uruçuca,   cidades   que   oficialmente   registram   pelo   menos   1%   da  

população   contaminada   pelo   vírus.   A   ideia   é   tentar   fazer   um   diagnóstico  

dos   alunos   da   rede,   tendo   acesso   a   dados   como   quantos   tiveram,   quantos  

estão   contaminados,   obtendo   assim   uma   pequena   amostra   do   que   está  

ocorrendo   com   esses   estudantes,   bem   como   com   os   servidores   e  

possibilitando   a   elaboração   de   um   plano   mais   assertivo   de   retomada   das  

aulas”,   detalhou.  



Rui   finalizou   a   transmissão   pedindo   a   compreensão   e   a   paciência   dos  

baianos,   diante   da   chegada   do   São   João.   “Quando   antecipamos   as   datas  

comemorativas   juninas,   muita   gente   fez   graça.   Precisamos   levar   isso   a  

sério   e   evitar   aglomerações,   inclusive   dentro   de   casa,   com   os   próprios  

familiares.   Estamos   perto   de   vencer   essa   doença   e   precisamos   do   apoio   de  

todos,   que   cada   um   faça   a   sua   parte”,   concluiu.  

 





















 

  Veiculo:   Estadão  

  Data:   20   a   22.06.2020    Caderno:   Economia  

 

O   projeto   de   alteração   do  

ITCDM   em   SP:   para   além   do  

aumento   da   alíquota  

Viviane   Girardi   e   Daniel   Bucar*  

22   de   junho   de   2020   |   09h00  

Sob   a   justificativa   de   aumentar   a   arrecadação,   alinhar   alíquotas   às   praticadas  

por   outros   Estados   da   Federação   e,   inclusive,   por   outros   países,   tramita   na  

ALESP   o   Projeto   de   Lei   250/2020,   que   busca   modificar   alguns   pontos   do  

Imposto   sobre   a   Transmissão   Causa   Mortis   e   Doação   de   Quaisquer   Bens   ou  

Direitos   –   ITCMD   do   Estado   de   São   Paulo.  



A   tentativa   de   alteração   não   é   novidade.   Além   de   acompanhar   uma   onda   de  

revisão   da   cobrança   do   ITCMD   surfada   por   outros   entes   da   Federação   no  

pós-crise   de   2015,   a   própria   ALESP   ensaiou   aprovar,   naquele   mesmo   ano,   o   PL  

1408/2015.   O   projeto,   contudo,   foi   arquivado   à   época.  

No   atual   cenário,   pode   ser   que   a   crise   fiscal   encoraje   a   aprovação   do   projeto,  

que   possui   quatro   pontos   sensíveis   e   chama   a   atenção   do   mercado   jurídico:   o  

próprio   aumento   das   alíquotas,   a   adequação   do   valor   venal   dos   imóveis   à  

legalidade   tributária,   o   método   de   apuração   do   valor   das   cotas   de   holding  

familiar   e   a   tributação   de   valores   alocados   em   planos   de   previdência   privada  

complementar.  

No   que   toca   à   alíquota,   o   Projeto   pretende   substituir   a   alíquota   fixa   vigente   de  

4%,   por   uma   tributação   progressiva,   assemelhando-se   ao   método   do   imposto  

de   renda.   São   previstas   cinco   faixas   de   tributação.   Heranças   avaliadas   entre   R$  

276.000,00   e   R$   828.300,00   passariam   a   ser   tributadas,   nesta   margem,   à  

razão   de   4%.   As   faixas   sucessivas,   compreendidas   entre   (1)   R$   828.300,00   e  

R$   1.380.500,00,   seriam   tributadas   em   5%,   (2)   R$   1.380.500,00   e   R$  

1.925.700,00,   em   6%,   (3)   R$   1.925.700,00   e   R$2.484.900,00,   em   7%,   e   (4)   o  

que   for   superior   a   R$   R$   2.484.900,00,   em   8%.   Para   se   ter   noção   do   impacto,  

uma   herança   avaliada   em   R$   3.000.000,00   é   atualmente   tributada   no   Estado  

de   São   Paulo   em   4%,   o   que   resulta   em   um   imposto   de   R$   120.000,00.   Com   o  



projeto,   o   valor   do   tributo   passará   a   R$   162.766.00,   o    que   representa   um  

aumento   de   26%.  

Vale   notar   que   as   maiores   alíquotas   e   faixas   também   valem   para   doações,  

exceto   para   valores   inferiores   a   R$   828.300,00,   cuja   margem   é   mais   estreita   e  

reduzida,   o   que   resulta   em   menor   progressividade   e   maior   tributação.  

Quanto   ao   valor   venal   do   imóvel   situado   no   Estado   de   São   Paulo,   é   conhecida  

no   TJSP   a   jurisprudência   que   determina   que   se   aplique,   como   base   de   cálculo,  

o   valor   venal   do   IPTU   ou   o   valor   declarado   pelo   contribuinte   para   o   ITR.   Este  

entendimento   decorre   de   interpretação   restrita   do   artigo   13   da   lei   vigente   do  

ITCMD   (Lei   10.705/00),   cujo   texto   o   Poder   Executivo   tentou,   por   via   oblíqua,  

alterar   através   do   Decreto   Estadual   55.002/09   para   aplicar   o   valor   de   mercado  

à   base   de   cálculo,   representado   pela   planta   de   valores   do   ITBI.   Diante   disto,   o  

PL   250/20   busca   justamente   corrigir   a   lei   em   vigor,   para   que   os   imóveis   sejam  

tributados   pelo   valor   de   mercado,   corrigindo   o   vício   de   legalidade   apontado  

pela   jurisprudência.  

Outro   ponto   instigante   atinge   diretamente   as   chamadas   holdings   familiares,  

uma   estrutura   societária   para   onde   são   transferidos   patrimônios   pessoais,   seja  

para   dar   mobilidade   a   estes   ativos   na   hipótese   de   falecimento   de   um   familiar,  

seja   para   obter   questionável   benefício   tributário.   Quanto   à   avaliação   das   quotas  

destas   sociedades,   o   Projeto   de   Lei   pretende   desconsiderar   o   valor   contábil   de  

imóveis,   quando   presentes   no   ativo,   e   determinar   a   apuração   do   valor   da  



participação   societária   a   partir   do   valor   de   mercado   desta   espécie   de   bem.   A  

ideia,   aqui,   é   justamente   evitar   perda   de   arrecadação   pela   avaliação   contábil  

reduzida   de   imóveis.  

O   último   ponto   de   destaque   é   a   investida   para   incluir   os   planos   de   previdência  

privada   complementar   na   herança.   A   intenção   de   tributar   estes   ativos   se   extrai  

da   previsão   de   incluir   suas   entidades   gestoras   como   responsável   tributário   na  

hipótese   de   transmissão    causa   mortis    ou   por   doação.   Esta   tentativa   não   é  

estranha.   Contudo,   não   tem   sido   bem   sucedida   O   Estado   do   Rio   de   Janeiro  

buscou   incluir   estes   valores   na   base   de   cálculo   da   transmissão    causa   mortis ,  

mas   o   Tribunal   de   Justiça   fluminense   entendeu   pela   inconstitucionalidade.  

De   toda   forma,   as   alterações   pretendidas   estão   em   conformidade   com   aquelas  

adotadas   pela   maior   parte   dos   Estados   da   Federação.   Dois   obstáculos,  

entretanto,   podem   frustrar   o   legislador   paulista.   O   primeiro   é   a   antecipação   de  

planejamento   sucessório   e   tributário   antes   da   nova   lei   para   evitar   sua  

incidência;   o   segundo,   a   possibilidade   de   se   realizar   inventários   extrajudiciais  

em   outros   Estados,   levando   para   lá   a   tributação   mais   benéfica   sobre   os   bens  

móveis   (investimentos,   por   exemplo),   cuja   estratégia   vem   sendo   validada   por  

precedentes   judiciais   do   país.  

*Viviane   Girardi   é   doutora   em   Direito   Civil   pela   USP,  

vice-presidente   da   AASP   e   sócia   de   Girardi   Sociedade   de  



Advogados;   Daniel   Bucar   é   doutor   em   Direito   Civil   pela   UERJ   e  

sócio   de   Advocacia   Bucar   Marano  
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Autorização de empréstimos a Estados
preocupa Economia
Desde o início da pandemia, Senado aprovou US$ 300,2 milhões em financiamento
para governadores e prefeito

Por Renan Truffi — De Brasília

22/06/2020 05h00 · Atualizado 

O cabo de guerra entre Executivo e Legislativo por conta do risco de calote em

empréstimos externos não impediu que os parlamentares continuem autorizando

Estados e municípios a contraírem mais dívidas internacionais. Desde o início da

pandemia, em março, o Senado aprovou US$ 300,2 milhões, aproximadamente R$

1,5 bilhão, em financiamento para governadores e prefeitos abastecerem

programas que não têm, necessariamente, qualquer relação com o combate à

covid-19.

Ao todo, foram quatro empréstimos internacionais autorizados apenas no período

da pandemia, ou seja, em três meses. Ainda que a União esteja despejando vultosos

recursos para gastos emergenciais, os congressistas também validaram a aquisição

de outras dívidas. As operações beneficiaram os governos de Alagoas, Paraná e as

cidades de São Bernardo do Campo (SP) e São Gonçalo do Amarante (RN).

O Estado de Alagoas ficou com US$ 136,2 milhões para obras de saneamento,

urbanização e transportes. Paraná terá US$ 50 milhões em função de um projeto de

modernização da gestão fiscal. A cidade de São Bernardo do Campo solicitou US$ 80

milhões para a recuperação e o ordenamento socioambiental de seus bairros. Por

fim, o município de São Gonçalo do Amarante receberá US$ 34 milhões para um

programa de ações estruturantes. Os quatro empréstimos foram contratados em

três organizações: Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco Interamericano de
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Desenvolvimento (BID) e Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do

Prata (Fonplata).

O aval para esse tipo de contratação preocupa a equipe econômica porque todas

essas operações externas têm a garantia da União. Isso significa que, caso algum

dos governadores ou prefeitos deixe de pagar suas parcelas, o governo federal tem

de honrar os débitos para evitar uma inadimplência do Brasil no mercado

internacional.

O assunto é foco de desgaste entre o governo e o Parlamento há algum tempo.

Recentemente, o Congresso incluiu no projeto de socorro a Estados municípios um

artigo que permitia a suspensão do pagamento desses empréstimos com

instituições financeiras nacionais e internacionais. Nesse caso, o Tesouro Nacional

teria de cobrir a inadimplência, pagando as parcelas em atraso e posteriormente

cobrando a dívida dos governos locais.

O Ministério da Economia, no entanto, entendeu que o texto impede que o Tesouro

Nacional faça os pagamentos. Isso levaria a uma situação de inadimplência com

credores internacionais, o que desrespeitaria leis estrangeiras. Por conta disso, o

presidente Jair Bolsonaro foi orientado a vetar o dispositivo. Mas o tema está longe

de ser superado. Este veto deve ser avaliado nas próximas semanas e pode acabar

sendo derrubado.

Mesmo com esse pano de fundo, o governo está evitando interferir nas votações

que tratam de empréstimos internacionais. O receio é que o tema possa causar

rusgas numa relação já desgastada entre Palácio do Planalto e o Legislativo. Em vez
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disso, os integrantes do governo têm trabalhado nos bastidores para “alertar” as

bancadas estaduais sobre o assunto. O recado é que os prefeitos e governadores

que não pagarem suas parcelas não terão direito a crédito novo.

“Se algum Estado suspende o pagamento de parcelas de empréstimo internacional,

a União, como garantidora, tem que honrar essas parcelas”, explicou um

interlocutor do governo. “Quem quiser se beneficiar da suspensão de pagamentos

não terá acesso a crédito novo”, complementou.

Para se ter uma ideia do impacto fiscal, o Tesouro Nacional desembolsou apenas em

maio R$ 1,369 bilhão para honrar dívidas não pagas por dez Estados e dois

municípios, de acordo com o Relatório de Garantias Honradas pela União. O valor

honrado no mês passado foi 96,22% maior que o registrado no mesmo mês de

2019, de R$ 696,92 milhões. No acumulado de 2020, foram bancados R$ 4,247

bilhões em débitos, crescimento de 42,35% em relação ao ano passado.
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70% das pequenas indústrias dizem que
medidas do governo não chegam à ponta
88% das micro e pequenas indústrias afirmaram que estão sem acesso a crédito no
momento para manter suas operações, segundo pesquisa

Por Arícia Martins — De São Paulo
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Passados três meses desde a chegada da pandemia de covid-19 ao país, a

dificuldade de acesso ao crédito para empresas de menor porte persiste. No caso

das micro e pequenas indústrias de São Paulo, 70% dos empresários consultados

pelo Datafolha em pesquisa encomendada pelo Simpi-SP avaliaram que as medidas

governamentais de combate à crise não chegaram à ponta. “Vemos um rol de

medidas que demonstram boa vontade, mas há dúvidas sobre sua eficácia”, avalia o

presidente do Simpi, Joseph Couri. O Simpi é o sindicato que representa o setor no

Estado.

Foram consultados 257 micro e pequenos empresários industriais entre os dias 6 e

15 de junho. Na enquete, 29% dos entrevistados informaram que tiveram algum

cliente que deixou de comprar porque entrou em falência ou em recuperação

judicial desde o início da crise. Com as medidas de isolamento social necessárias

para enfrentar a pandemia, os recursos disponíveis em caixa das empresas são

escassos, devido ao tombo da demanda.

Na cadeia de fornecedores dessas indústrias, essa taxa foi de 21%. O risco de falir

nos próximos 30 dias é mencionado por 16% das empresas industriais ouvidas,

enquanto 14% consideram entrar com pedido de recuperação no período.

Segundo Couri, os resultados do Boletim de Tendências refletem a ineficiência do

socorro financeiro do governo para o micro e pequeno empresário. “Os problemas

de acesso ao crédito vêm se agravando, o que coloca em risco os empregos gerados

por essas empresas e a sobrevivência delas”, disse Couri.

De acordo com ele, os critérios usados pelos bancos privados para análise de

crédito, como a exigência de que a empresa não tenha dívidas com o fisco, por

exemplo, têm impedido que muitas das firmas de menor porte acessem as linhas de

emergência criadas pelo governo.



No levantamento de junho, 88% das indústrias afirmaram que estão sem acesso a

crédito no momento para manter suas operações. As empresas que avaliam o

capital de giro como insuficiente são 62% do total.

E a grande maioria (79%) relata que o faturamento piorou em relação ao período

anterior à crise, ao passo que 36% registraram vendas menores do que no fim de

maio. O resultado se manteve igual para 43% das companhias entrevistadas.

O Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Pronampe), que começou a funcionar na semana passada e tem cobertura de 85%

da carteira de empréstimos, também deve ser de pouca ajuda para o setor na visão

de Couri. “Não adianta o governo garantir até 100% da inadimplência, como está

discutindo, se não mudar como é feita a análise de crédito, pelo sistema tradicional.

Não vai liberar dinheiro algum”, criticou.

Com financiamentos restritos para os pequenos negócios de forma generalizada,

apenas 8% dos empresários dizem não ter problemas com falta de pagamentos e

calotes dos clientes. Já 42% deles notaram que a inadimplência subiu após a

pandemia. “Isso agrava bastante o caixa das empresas”, aponta Couri.

A avaliação das micro e pequenas indústrias de São Paulo sobre sua situação

financeira segue negativa, mas houve alguma melhora em relação ao início da crise.

A parcela daquelas que classificam esse quesito como ruim ou péssimo ficou em

46% na medição atual, percentual que chegou a alcançar 64% na primeira edição do

boletim, referente à primeira metade de abril.

O levantamento também mostra que, aos poucos, os negócios estão voltando ao

normal. O percentual de empresas totalmente ou com a maior parte de suas

atividades paralisadas caiu de 62% no fim de maio para 46% na primeira quinzena

de junho. Entre as restantes, 23% já estão funcionando normalmente.

Em sentido contrário, o contingente de empresários que demitiram funcionários

cresceu, de 28% no fim do mês passado para 32% na medição atual. Quase um

quinto deles (19%) já dispensou mais de 30% de seu quadro de empregados.



Guedes negocia agenda pós-pandemia com
Centrão
Ministro acelerou nos últimos dias as articulações em torno das reformas

Por Raphael Di Cunto e Lu Aiko Otta — De Brasília

22/06/2020 05h00 · Atualizado 

Preocupado em evitar que a recessão contratada para este ano se converta em uma

depressão econômica, o ministro da Economia, Paulo Guedes, acelerou nos últimos

dias as articulações em torno das reformas, de olho na retomada da atividade no

pós-pandemia.

Com exceção do Renda Brasil, novo programa que substituiria o auxílio emergencial

e o Bolsa Família, a pauta continua a mesma que é prioridade desde antes do início

do governo Bolsonaro: privatizações, estímulo à investimentos privados no

saneamento, lei do gás e reforma tributária. O ministro, contudo, intensificou

reuniões com parlamentares acreditando que a própria pandemia mudará as

perspectivas de aprovação dessas propostas. Além disso, pela primeira vez, o

presidente Jair Bolsonaro tem uma base parlamentar mais sólida no Congresso,

após aproximar-se do Centrão. Se antes contava só com 50 deputados do PSL, agora

a troca de cargos com partidos como PP, PL, PSD e Republicanos faz o Executivo

acreditar que contaria com pelo menos 200 votos mais fiéis - além de partidos que

costumam apoiar a agenda econômica, como DEM, PSDB, MDB, Cidadania e Novo.

Guedes reuniu-se individualmente com líderes de alguns desses partidos nas

últimas duas semanas para conversar sobre essa agenda. A expectativa na área

econômica é que o marco regulatório do saneamento seja o primeiro da lista a ser

aprovado - o Senado marcou a votação para terça-feira. A nova lei impõe
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investimentos de R$ 700 bilhões até 2033 e estimula privatizações, em detrimento

das empresas estatais.

Para uma tramitação mais rápida, o relator da matéria, senador Tasso Jereissati

(PSDB-CE) deixou o texto tal como recebido da Câmara dos Deputados. Os pontos

que precisariam ser mudados serão vetados pelo presidente Jair Bolsonaro.

Na opinião da área econômica, a aprovação será um sinal importante em favor da o

aumento de investimentos privados e mostrará aos investidores que o governo

brasileiro e o Congresso estão dispostos a votar uma agenda de reformas. Deixar

isso claro é importante, acreditam fontes, para evitar que um desânimo contamine a

economia e derrube as projeções dos próximos anos.

Após o saneamento, Guedes tem trabalhado mais intensamente na lei do gás. O

projeto quebra o monopólio da Petrobras na distribuição do combustível e está na

pauta da Câmara. O deputado Laércio Oliveira (PP-SE), relator na Comissão de

Desenvolvimento Econômico, diz que as reuniões para tentar retomar o assunto

ocorrem há 30 dias e a intenção é levar o tema direto ao plenário da Câmara, já que

as comissões não estão em funcionamento ainda.

O ministro também tem defendido a reforma tributária e outras privatizações,

afirmou ao Valor o líder do MDB na Câmara, deputado Baleia Rossi (SP), que viajou

a Brasília esta semana para se encontrar com Guedes. “Ele está muito otimista em

retomar a agenda econômica para mostrar que o país está empenhado nas

reformas”, disse.
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O líder do PSD, deputado Diego Andrade (MG), afirmou que o ministro está

buscando conversar sobre a agenda para saber qual a disposição dos partidos em

votar cada um dos projetos. “É muito importante esse contato, todos no PSD estão

com disposição de ajudar”, disse.

No encontro, Guedes defendeu desonerar a folha na reforma tributária e

programas para “flexibilizar” os direitos trabalhistas com a intenção de gerar

empregos formais. Também pediu ajuda para aprovar a Medida Provisória (MP) 922,

que altera regras para contratação de funcionários temporários no serviço público.

Essa meta, contudo, será mais difícil já que a proposta precisa ser aprovada na

Câmara e Senado até dia 29 (segunda-feira) para não perder a validade.

A nova fase de Guedes envolveu inclusive a entrega de cargos em bancos públicos,

algo que ele era contra anteriormente. O ministro aceitou nomear alguém

apadrinhado por PL e PTB para o comando do Banco do Nordeste.

A primeira escolha, contudo, acabou derrubada em menos de 24 horas quando foi

divulgado que o nomeado era investigado por prejuízo bilionário na Casa da Moeda.

Desde então, o ministro negocia com esses partidos um novo nome.

Além dos novos marcos regulatórios, Guedes depende do Congresso para destravar

privatizações. O presidente Jair Bolsonaro tem cobrado mais celeridade.

A meta para este ano é privatizar: Eletrobras, Correios, Porto de Santos e Pré-Sal

Petróleo SA (PPSA). Quer também abrir o capital da Caixa Seguridade. As duas

primeiras dependem de autorização do Legislativo. (Colaboraram Renan Truffi e

Vandson Lima)
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Produtividade tem queda forte no 1º tri
Recuo de 1,7% do indicador em relação ao mesmo período de 2019 já reflete o
impacto da pandemia

Por Sergio Lamucci — De São Paulo

22/06/2020 05h00 · Atualizado 

Veloso: paralisação da economia causada pela pandemia resulta em perdas imediatas na e�ciência do processo
produtivo — Foto: Leo Pinheiro/Valor

A produtividade na economia brasileira caiu com força no primeiro trimestre deste

ano, recuando 1,7% em relação ao mesmo período de 2019, a maior queda desde a

baixa de 2,6% do quarto trimestre de 2015. O tombo já reflete o impacto da
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pandemia da covid-19, que agravou o quadro de retração da produtividade total dos

fatores (PTF) iniciado no começo de 2018, segundo cálculos do Instituto Brasileiro de

Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV).

“A paralisação da economia decorrente da pandemia resulta em perdas imediatas

na eficiência do processo produtivo, com consequente redução da PTF”, diz o

economista Fernando Veloso, pesquisador do Ibre/FGV. “No Brasil, como as medidas

de distanciamento social só começaram a ser implementadas na segunda quinzena

de março, os efeitos da pandemia sobre a produtividade não foram plenamente

captados no indicador do primeiro trimestre.” Para ele, a PTF terá mais uma queda

forte no segundo trimestre, provavelmente maior que a do primeiro.

Medida da eficiência com que os fatores capital e trabalho se transformam em

produção, a PTF tem registrado desempenho muito ruim no Brasil, apontando

dificuldades para um crescimento a taxas mais altas de modo sustentado. Com o

fim do bônus demográfico (o período em que a população em idade ativa cresce

acima da população total), “a única forma de aumentar a renda per capita do Brasil

nas próximas décadas será por meio da elevação da produtividade”, destacam, em

nota, Veloso e os economistas Silvia Matos e Paulo Peruchetti, também

pesquisadores do Ibre/FGV.

Na recessão que durou do segundo trimestre de 2014 ao quarto trimestre de 2016,

a PTF teve um desempenho muito negativo, recuando em todos os 11 trimestres do

período de retração econômica. Em 2017, a produtividade subiu, crescendo a uma



média de 0,45% por trimestre. Em 2018, porém, o indicador voltou ao vermelho, e

desde então já amargou nove trimestres consecutivos em queda.

Veloso observa que esse comportamento é de fato atípico. “Quando comparamos

com outros períodos recessivos e de recuperação desde o fim da década de 1990,

observamos que a queda da PTF durante a recessão mais recente de 2016 foi bem

maior que em episódios anteriores”, diz ele. Além disso, a retomada foi bem menos

vigorosa na comparação com períodos que se seguiram a recessões anteriores,

especialmente as taxas negativas registradas desde o primeiro trimestre de 2018,

destaca Veloso.

Para ele, isso reflete em grande medida o elevado nível de incerteza da economia

brasileira no últimos anos. Isso fica claro no resultado do Indicador de Incerteza da

Economia (IIE-Br) do Ibre/FGV, que está em patamar muito elevado desde o segundo

semestre de 2015, nota Veloso. “Em uma situação em que não existe clareza sobre a

direção da política econômica, os empresários postergam investimentos e

contratações formais. Como as empresas formais são mais produtivas que a

informais, o aumento da informalidade nos últimos anos provavelmente teve

consequências negativas sobre a PTF.” Para piorar o indicador de incerteza do

Ibre/FGV teve um salto enorme em março e abril, com a eclosão da pandemia. Saiu

de 115,1 pontos em fevereiro para 210,5 pontos em abril, recuando em maio e

também na prévia de junho, mas segue muito alto, em 187,2 pontos.

“Existem fortes razões para acreditar que ela permanecerá acima do nível já elevado

que prevaleceu desde o segundo semestre de 2015, por causa dos riscos referentes

à situação fiscal, ao ambiente de negócios e de natureza política”, diz Veloso, que vê

um futuro pouco animador para a economia brasileira. “No pós-pandemia,

provavelmente teremos um padrão semelhante ao observado no período de

recuperação da recessão de 2014-2016, caracterizado por recuperação lenta da

economia, baixo investimento, informalidade elevada e produtividade em queda.

Apenas a combinação de estabilidade política com retomada da agenda de reformas

poderá alterar esse quadro”, avalia ele.

Na visão de Veloso, a reforma tributária e a reforma administrativa são

especialmente relevantes. “Mas a agenda é ampla, incluindo maior abertura

econômica, privatizações e concessões de infraestrutura, além da implementação de



medidas importantes na área de crédito, como a operacionalização do cadastro

positivo e o open banking”, afirma o economista.

Sem aumentar a produtividade, o Brasil estará condenado a crescer pouco. “O

bônus demográfico contribuiu para que a renda per capita crescesse acima da

produtividade durante muitos anos, mas ele se esgotou. Outros fatores, como o

aumento da taxa de participação na força de trabalho [a parcela da população em

idade ativa que está empregada ou procurando emprego], também permitiram que

a renda per capita crescesse a taxas superiores às da produtividade, mas esse fator

também contribuirá menos nas próximas décadas”, diz Veloso, lembrando que a

produtividade avança a um ritmo fraco desde os anos 1980. “Portanto, a única

forma de melhorar o bem-estar da população daqui em diante será fazer com que

os trabalhadores se tornem mais produtivos.”

No estudo, Veloso, Silvia e Peruchetti lembram que uma das medidas mais

amplamente utilizadas para tratar de ganhos de eficiência é a produtividade do

trabalho medida pelo valor adicionado gerado por trabalhador ou por hora

trabalhada. “Essa variável, no entanto, não permite avaliar o grau de eficiência com

que são utilizados os recursos produtivos”, escrevem eles. “Um indicador que

permite essa análise é a produtividade total dos fatores, que leva em consideração

não somente a produtividade da mão de obra, mas também a eficiência do uso de

capital.”

Veloso diz que, segundo o indicador do Ibre/FGV de produtividade do trabalho

trimestral, a produtividade por hora trabalhada teve queda de 1% no primeiro

trimestre de 2020 em relação ao mesmo trimestre do ano passado. “Nossas

estimativas preliminares também indicam forte queda da produtividade do capital

no primeiro trimestre”, afirma ele. A nota sobre a evolução da PTF será publicada no

site do Observatório da Produtividade Regis Bonelli, do Ibre/FGV, batizado em

homenagem ao economista, um dos principais estudiosos do assunto no Brasil, que

morreu em 2017.
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Receita quer aumentar arrecadação do ITR
Fisco cria equipe para estimular prefeitos a fazer convênio com o órgão e dobrar
valor arrecadado

Por Andrea Jubé — De Brasília

22/06/2020 05h00 · Atualizado 

Sizenando Oliveira, supervisor da equipe da Receita: “A gente percebe a desigualdade no recolhimento do tributo
porque há uma subavaliação da terra nua” — Foto: Divulgação

Em paralelo à discussão da reforma tributária no Congresso, a ser retomada no pós-

pandemia, a Secretaria da Receita Federal e o Instituto Escolhas, associação da

sociedade civil sem fins econômicos, agem para esclarecer os prefeitos sobre

caminhos para aprimorar e ampliar a arrecadação do Imposto Territorial Rural (ITR).
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É o principal tributo sobre propriedade rural, mas que responde por menos de 1%

da arrecadação federal: pelo valor irrisório, ganhou o apelido de “imposto dos dez

reais”.

No mês passado, a Secretaria da Receita Federal criou a equipe nacional

especializada em ITR para estimular os prefeitos a celebrarem o convênio com o

órgão a fim de pelo menos dobrarem a arrecadação. Pela regra em vigor, metade da

arrecadação fica com a União e metade com os municípios. Se as prefeituras

assumirem a fiscalização e cobrança do tributo, ficam com 100% do total

arrecadado.

Números levantados por um estudo realizado pelo Instituto Escolhas revelam que

cinco milhões de propriedades que respondem por todas as commodities agrícolas

do país pagaram R$ 1,4 bilhão de ITR em 2018. Esse valor representa 15% do que a

cidade de São Paulo arrecadou com o Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) no

mesmo ano: R$ 9,9 bilhões.

A baixa arrecadação do ITR surpreende sobretudo num cenário de franca expansão

do agronegócio, que cresceu 3,8% em 2019, segundo a Confederação da Agricultura

e Pecuária do Brasil (CNA), e passou a representar 21% do Produto Interno Bruto

(PIB) brasileiro.

Embora os estudos recomendem uma modernização da legislação, que remonta a

1996, uma regulamentação administrativa para estabelecer que o Valor da Terra

Nua (VTN) corresponda ao valor de mercado ensejaria por si um aumento

significativo da receita.
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Um dos cenários projetados pelo trabalho do instituto substitui o Valor da Terra Nua

utilizado no cálculo do imposto e declarado pelo proprietário rural pelo real valor de

mercado da propriedade. Essa projeção identificou um potencial de arrecadação de

R$ 5,8 bilhões - R$ 4,3 bilhões a mais do que o arrecadado em 2018 no país.

“A gente percebe a desigualdade no recolhimento do tributo porque há uma

subavaliação da terra nua”, explicou o supervisor da equipe especializada da Receita,

Sizenando Oliveira. O imposto é calculado a partir da simples declaração do

proprietário sobre o Valor da Terra Nua.

Segundo Oliveira, os dados mostram que municípios próximos vizinhos têm o Valor

da Terra Nua diferente, mesmo com características iguais, e fazendas confrontantes,

com o mesmo valor por hectare, recolhem montantes divergentes. “Isso faz

presumir a subavaliação de algum dos proprietários”, reforçou.

O baixo número de prefeituras conveniadas e a desigualdade na arrecadação - mais

intensa no Sul e Sudeste, e deficiente no Norte e Nordeste -levaram a Receita a se

voltar para o ITR. Hoje apenas 1.200 dos 5.570 municípios celebraram convênio com

a Receita. O objetivo é ampliar esse universo para 1.500 prefeituras neste ano, e pelo

menos 2.000 no ano que vem.

Simultaneamente, o Instituto Escolhas desenvolveu a plataforma online #Quantoé?

para que os prefeitos possam simular o ganho na arrecadação municipal se, pelo

menos, adequarem o valor do imposto ao valor de mercado da terra nua.

Uma das conclusões do estudo do instituto é de que as alíquotas devem ser revistas.

“A legislação foi mal desenhada e isso facilita a evasão fiscal”, diz o economista

Bernard Appy, um dos coautores do estudo “ITR: justiça tributária e incentivos

ambientais”, idealizado pelo Instituto Escolhas.

“A lei do ITR foi mal desenhada até na definição das alíquotas, que vão de 0,03% até

20% sobre o VTN”, diz Appy, diretor do Centro de Cidadania Fiscal (CCiF) e ex-

secretário-executivo e ex-secretário de Política Econômica (SPE) do Ministério da

Fazenda. Segundo o economista, a alíquota inicial é irrealista, é quase uma isenção,

enquanto o teto de 20% também é irrealista, porque pode ser confiscatório. Ele

explica que há uma enorme quantidade de guias de ITR emitidas no valor de R$



10,00, baseadas na alíquota mínima e porque este é o mínimo legal para a emissão

do DARF.

A Prefeitura de Ribas do Rio Pardo, em Mato Grosso do Sul, é um dos 1.200

municípios conveniados com a Receita, que arrecada cerca de R$ 10 milhões ao ano

com o ITR. Fontes da Prefeitura relatam que quando houve a revisão do VTN pela

fiscalização, os produtores locais “choraram um pouco”, mas depois a realidade se

impôs.

Em depoimento ao Instituto Escolhas, o secretário da Fazenda de Rio Verde (GO),

Ênio Freitas, disse que “quase teve uma queda de braço” com os produtores rurais

por causa do reajuste do ITR com base no valor de mercado da terra. Mas ao fim,

mediante diálogo, houve compreensão, e o compromisso de que a receita seria

aplicada em melhorias para o setor produtivo.

“No bojo de uma discussão de reforma tributária, de uma crise fiscal do país, a gente

resolveu olhar para esse imposto", diz Jaqueline Ferreira, gerente de Projetos do

Instituto Escolhas. “A gente observou que o ITR não teria como cumprir as funções

para as quais foi desenhado [arrecadação e justiça fiscal] porque o instrumento é

falho, e por isso resolvemos indicar as mudanças necessárias. Simulamos o impacto

na arrecadação e ficamos surpresos com os resultados”, completou.
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Relatora no Supremo vota pelo fim da
contribuição ao Sebrae
Em julgamento virtual, suspenso por vista, ministra ainda defende devolução de
valores

Por Joice Bacelo — De Brasília
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Ministra Rosa Weber: as contribuições ao Sebrae, Apex e ABDI não poderiam ser exigidas desde dezembro de 2001 —
Foto: Divulgação/STF

A cobrança de 0,6% sobre a folha de salário das empresas destinada ao Sebrae, à

Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex) e à Agência

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) foi considerada inconstitucional pela

ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF). Hoje, as três entidades

sobrevivem praticamente com o valor arrecadado com essas contribuições.

A ministra é a relatora do processo que discute a constitucionalidade da cobrança, o

RE 603624. Esse recurso foi colocado em julgamento no plenário virtual na última

sexta-feira e logo após o voto de Rosa Weber, o ministro Dias Toffoli, presidente do

STF, pediu vista, suspendendo a análise.

Não há ainda uma nova data prevista para que a discussão seja retomada e os

demais ministros também apresentem seus votos. O posicionamento de Rosa

Weber, no entanto, já provoca alvoroço no mercado. A ministra, além de votar pelo

fim da cobrança, entende que as empresas têm direito a receber de volta o que

pagaram nos últimos cinco anos.

Segundo consta na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Sebrae deixaria de

receber R$ 3,5 bilhões ao ano e o impacto, levando em conta a devolução do que foi

pago nos últimos cinco anos, seria de R$ 19,8 bilhões. Já para a Apex estão previstos

R$ 520 milhões em perdas anuais, mais R$ 2,9 bilhões para ressarcir os

contribuintes. No caso da ABDI, os valores seriam, respectivamente, de R$ 85

milhões e R$ 420 milhões.

Essas três entidades dividem a arrecadação gerada pela alíquota de 0,6% sobre a

folha das empresas. Do total recolhido, 87,75% é direcionado ao Sebrae, 12,25% à

Apex e 2% à ABDI. Essa alíquota faz parte do pacote que pode chegar a 5,5% sobre a

folha de salários que corresponde ao Sistema S, Incra e Salário-Educação - essa

alíquota varia conforme a atividade da empresa.

Prevalecendo o entendimento de Rosa Weber, afirmam advogados, as empresas

poderão utilizar a decisão como precedente para discutir as demais contribuições, o



que provocaria um efeito cascata sobre todo o Sistema S.

Sobre o Incra, especificamente, a tributarista Valdirene Lopes Franhani, do Lopes

Franhani Advogados, destaca já existir recurso, com repercussão geral reconhecida,

para ser julgado pelos ministros do STF. “E a discussão jurídica é a mesma”, frisa.

Trata-se do RE 630.898.

Há dúvida em relação a essas contribuições porque a Emenda Constitucional nº 33,

de 2001, alterou a redação do artigo 149, parágrafo 2º da Constituição Federal.

Passou a constar no texto que as contribuições sociais e de intervenção no domínio

econômico “poderão” ter alíquotas com base no faturamento, receita bruta ou valor

da operação e, no caso de importação, no valor aduaneiro - não incluindo, portanto,

a folha de salários.

A discussão é saber se o rol que passou a constar no artigo 149 é exemplificativo,

por causa do verbo “poderão”, ou é taxativo e apenas o que consta nesse texto pode

servir como base para o cálculo das contribuições.

No caso do Sebrae, a alíquota sobre folha de salários está instituída na Lei nº 8.029,

de 1990. “Se o Supremo declarar a cobrança inconstitucional, uma nova só será

possível se houver um novo processo legislativo e for instituída uma nova base de

cálculo, com base no que consta no artigo 149 da Constituição”, diz o advogado

Rafael Ristow, sócio do Bonaccorso, Cavalcante, Oliveira e Ristow Advogados.

O entendimento da ministra Rosa Weber é de que as contribuições ao Sebrae, Apex

e ABDI não poderiam ser exigidas desde 12 de dezembro de 2001, data de início de

vigência da Emenda Constitucional nº 33. Para ela, a questão tratada no artigo 149

“configura sensível evolução do sistema constitucional tributário brasileiro” de

substituir “a tributação da folha de salários”.

“Contribuindo, assim, para o combate ao desempregado e ao sistemático

descumprimento das obrigações laborais e tributárias das empresas, designado

pelo eufemismo de ‘informalidade’, que leva à marginalização jurídica de expressiva

parcela dos trabalhadores brasileiros”, afirma no voto.



Rosa Weber cita um julgamento anterior, o RE 559937, que tratou em 2013 sobre a

constitucionalidade da base de cálculo do PIS/Cofins-Importação. Os ministros

decidiram, de forma unânime, que deveria ser respeitado o que consta no artigo 149

da Constituição. Ou seja, o texto seria taxativo e não exemplificativo.

Oito dos 11 ministros que decidiram dessa forma, no ano de 2013, ainda estão na

Corte. Se mantiverem o entendimento de seus votos - a exemplo do que já fez Rosa

Weber - haverá maioria para tornar inconstitucional a cobrança ao Sebrae, Apex e

ABDI. Os ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes são

os únicos que não estavam presentes naquele julgamento.

“A questão, agora, é saber se manterão os seus posicionamentos e como tratarão da

modulação do efeitos, já negada pela ministra relatora”, diz o advogado Rafael

Ristow.

Tanto as entidades afetadas como a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)

defendem que o rol previsto no artigo 149 é exemplificativo. “A Constituição Federal

e demais leis, sempre que quiseram fazer um rol taxativo resolveram com a própria

gramática. Poderão é diferente de deverão”, disse em vídeo disponibilizado aos

ministros o advogado Alexandre Kruel Jobim, que representa o Sebrae no caso.

Carlos Roberto Siqueira de Castro, advogado da Apex e da ABDI, também por meio

de vídeo enviado aos ministros, afirmou que a mudança na Constituição, pela EC nº

33, foi editada para atender a desregulamentação do setor de combustíveis. “Para

evitar distorções entre o produto interno e o importado. Isso está claro na exposição

de motivos”, frisou.

Portanto, acrescentou o advogado, “em momento algum” pretendeu o legislador

interferir na contribuição endereçada ao Sebrae, Apex e ABDI. “A importância social

da Apex e da ABDI para o mercado exportador e para o desenvolvimento industrial

é inestimável. Se o recurso for provido, haverá agudas e maléficas consequências

econômicas”, afirmou Siqueira de Castro.

O advogado representante do Sebrae, Alexandre Kruel Jobim, também tratou do

impacto para as micro e pequenas empresas. “Cerca de 98% dos pequenos e micro

negócios são efetivamente financiados, capitaneados, instruídos e fomentados pelo



por taboola

Sebrae”, disse aos ministros. No ano passado, o Sebrae realizou 11 milhões de

atendimentos a pessoas físicas e jurídicas.
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Risco fiscal freia corte de juros pelo Copom
BC vê com cautela projeção que indica inflação muito baixa

Por Alex Ribeiro

22/06/2020 05h01 · Atualizado 

As projeções do Banco Central apontam uma inflação bem abaixo da meta de 2021,

ano que é atualmente o principal objetivo da política monetária. Numa situação

como essa, o natural seria seguir cortando os juros para estimular a economia e

tentar levar o índice de preços para mais perto do alvo. Mas o BC está ameaçando

parar. Se der algum estímulo adicional, será residual. Como explicar?

A razão é que o BC, hoje, não confia muito na sua projeção central de inflação. Em

reunião na semana passada, como ocorre em todas as demais, o seu Comitê de

Política Monetária (Copom) examinou outras projeções de inflação. Algumas

apontam uma inflação mais alta, assumindo como premissas uma piora no quadro

fiscal ou que os programas de crédito e de transferência emergencial de renda

atenuem a queda da economia provocada pela pandemia. São riscos fiscais que

freiam maiores cortes de juros.

BC vê com cautela projeção que indica inflação muito baixa

Normalmente, essas chamadas projeções alternativas são mantidas em sigilo pelo

prazo de oito anos. O diretor de Política Econômica do BC, Fabio Kanczuk, é a favor

de divulgá-las mais cedo, nos relatórios trimestrais de inflação, mas ainda não

indicou quando pretende abri-las. A próxima edição desse documento, de junho,

será publicada na quinta-feira, acompanhada de apresentação de Kanczuk e de

entrevista do presidente do BC, Roberto Campos Neto.
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A projeção central do Copom aponta uma inflação de 3,2% em 2021, bem abaixo da

meta do ano, que é de 3,75%. Quanto seria possível cortar os juros, atualmente em

2,25% ao ano, para levar a inflação à meta? Muitos analistas econômicos calculam

que, de forma conservadora, seria possível baixá-los mais do que 1 ponto

percentual.

Fosse em outras épocas, quando o Copom sinalizava o espaço para cortes futuros

de juros por meio de suas projeções de inflação, seria possível afirmar que a taxa

Selic poderia se aproximar de 1% ao ano. Mas a comunicação mudou desde

Kanczuk assumiu. O espaço para cortar os juros é dado pelo valor médio ponderado

de várias projeções de inflação do Banco Central, a maior parte das quais não é

divulgada. Por isso é tão importante conhecer as projeções alternativas de inflação

do Copom.

O comunicado divulgado na semana passada pelo Copom dá uma ideia qualitativa

dessas projeções alternativas. Um conjunto dessas projeções, do lado positivo,

aponta uma inflação menor do que 3,2% em 2021 se a pandemia se prolongar,

aumentando a incerteza e levando famílias e empresas a pouparem mais a

gastarem menos. Nessas condições, a demanda cairia ainda mais, puxando para

baixo os índices de preços.

Mas há dois conjuntos de projeções que apontam inflação mais alta do que 3,2%.

Num deles, a resposta dos governos e Congresso à pandemia pioram a situação

fiscal de forma prolongada ou a falta de consenso político inviabiliza as reformas.

Nessa situação, os investidores passariam a exigir um prêmio de risco maior para

emprestar ao governo, aumentando o chamado juro neutro.

Nesse ponto, é bom notar que há uma diferença entre a visão do BC e de alguns

participantes do mercado sobre o impacto da deterioração fiscal nos juros neutros.

Aqui e ali, analistas dizem que a âncora fiscal não foi rompida, já que ainda vivemos

sob o regime de teto de gastos. Esses analistas reconhecem que, em algum

momento, pode haver uma ruptura, como o abandono do teto de gastos. Mas, até

lá, o juro neutro não teria por que mudar.

Kanczuk tem afirmado, porém, que o risco fiscal se expressa no juro neutro de

forma contínua. Os agentes de mercado incorporam nos preços dos ativos, desde já,



os riscos dessa ruptura. Isso poderia ser observado nas medidas de risco país

usadas pelo mercado, como o CDS, e nas expectativas de indicadores fiscais, como a

relação entre a dívida e o PIB.

Outro conjunto de riscos que podem fazer a inflação ficar acima dos 3,2%

projetados no cenário central está relacionado aos programas de crédito e de renda

emergencial criados pelo governo. Para o Copom, o risco é esses estímulos fazerem

a demanda agregada cair menos do que o estimado pelo BC. O corpo técnico do BC

vem fazendo vários cálculos sobre o impacto desses programas na inflação e,

certamente, simulações foram apresentados aos membros do Copom na semana

passada.

Há alguns dias, Kanczuk apresentou um exemplo meio extremo apenas para ilustrar

como esses programas podem afetar o grau de ociosidade da economia. Suponha,

disse ele, que o governo tivesse feito um programa muito bem sucedido de

transferência emergencial de renda que fizesse todos os trabalhadores ficarem em

casa, sem se preocupar com perda de renda no presente ou no futuro. Esses

trabalhadores, segue o raciocínio, iriam manter o nível de consumo, mas deixariam

de produzir no período. Nessas circunstâncias, o nível de ociosidade da economia

pareceria grande, se alguém olhasse o nível de utilização da capacidade produtiva.

Mas a demanda estaria rodando acima da oferta na economia.

Esse, repita-se, é um exemplo extremo, mas ilustra o risco de que a capacidade

ociosa da economia ser menor do que, à primeira vista, sugere apenas o impacto

primário da pandemia na demanda, sem levar em conta a reação do governo.

Kanczuk argumenta que deve haver uma correspondência entre a inflação corrente

(medida pelos núcleos), o grau de ociosidade e as expectativas de inflação. Os

núcleos rodam muito baixos, em 2,1%, e Kanczuk vem dizendo que pelo nível de

ociosidade estimado por muitos analistas a economia deveria entrar em deflação

por um bom tempo. Mas os analistas projetam inflação não tão longe da meta. Feita

a conta da frente para trás, resulta em um nível de ociosidade não tão grande como

alguns estimam.

Juntando todas as peças, o BC projeta inflação abaixo da meta, em 3,2%, mas não

bota muita fé nesse cenário. Ele acredita que as chances de superar o projetado são
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maiores do que o de ficar abaixo. É a media ponderada dessas projeções que diz o

espaço para corte de juros e leva o BC a concluir que, no momento, ele é residual.

Alex Ribeiro é repórter especial e escreve quinzenalmente

E-mail: alex.ribeiro@valor.com.br
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‘País terá déficit por mais de uma década’
Para Paulo Tafner, flexibilizar teto seria suicídio coletivo

Por Leila Souza Lima — São Paulo

22/06/2020 05h00 · Atualizado 

Paulo Tafner, pesquisador da Fipe: é imperativo retomar o crescimento com mais justiça social, o que não signi�ca mais
gastos, mas cortar privilégios — Foto: Urbano Erbiste

Aumento da tributação é uma saída muito provável para se tentar calibrar a enorme

pressão das despesas extras geradas pela pandemia da covid-19 nas contas

públicas a partir deste ano, avalia o economista Paulo Tafner, pesquisador da

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe-USP). Mas, ao fazer isso,

comprime-se o potencial de crescimento, adverte ele, um dos principais especialistas
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em Previdência do país. Segundo Tafner, o país se verá num ambiente de déficit

primário por mais de uma década - enorme frustração para os que já apostavam,

antes da crise, numa retomada mais forte do atividade. Para Tafner, a dívida bruta,

que fechou 2019 em 76% do PIB, deve alcançar entre 95% e 97% do PIB ao fim de

2020.

Na visão de Tafner, contudo, a solução pactuada pelos três poderes deveria vir pelo

consenso de se fazer cortes nos gastos e retomar a pauta de reformas, incluindo até

uma rediscussão sobre Previdência. Contrário a qualquer flexibilização no teto de

gastos, ele classifica essa possibilidade como “suicídio coletivo”: “Quer aumentar

gasto? Aumenta carga tributária”, diz ele. A seguir, os principais trechos da

entrevista.

Vão pensar que, se o governo está flexibilizando teto, vai
flexibilizar pagamento da dívida”

Valor: Como o senhor vê o aumento do déficit primário e da dívida bruta, que pode

chegar perto de 100% do PIB neste ano?

Paulo Tafner: A gente já estava numa situação de bastante fragilidade. Com a

pandemia, não poderia ser diferente. Tivemos expansão de gastos acentuada.

Minha previsão é que não chegue a 100%, chega perto. Em torno de 95% a 97% do

PIB, o que é muito alto. O mais grave é que vamos conviver, por conta disso, com

déficit [primário] por mais de uma década, o que fragiliza o país, e a retomada mais

forte do crescimento. Mas contra a pandemia, não há o que fazer. É preciso que

Executivo e Legislativo entendam que é hora de discutir seriamente as reformas,

para retornar à trajetória de redução da dívida, e do déficit primário. A emergência

da covid é grave e importante. Mas a estrutura fiscal do país também é.

Valor: Mas o senhor vê risco de descontrole, ou a piora fiscal é restrita a 2020?

Temos em perspectiva enorme pressão por gastos.

Tafner: É óbvio que neste momento de pandemia combinado com calendário

eleitoral, há pressão por aumento de gastos. Apesar da enorme renovação



parlamentar, vemos a continuidade de um apetite voraz por consumir recurso

orçamentário, e não há mais recurso orçamentário. Ao aumentar despesa, a gente

vai ter que aumentar carga tributária, e isso comprime o potencial de crescimento

do país. Aí vamos entrar numa armadilha perigosa, um país de dimensões

continentais, com população numerosa, condenado por uma ou duas décadas à

estagnação.

Valor: O cenário vislumbrado pela área econômica para os próximos anos é algo

hoje fora da curva?

Tafner: Não é que se perdeu toda a probabilidade de retomada, mas tudo ficou

mais difícil. É crucial andar com as reformas. O Judiciário também precisa bloquear

essa judicialização exagerada. Isso não significa ferir autonomia dos poderes. Não há

sentido em medidas tomadas pelo Congresso, dentro dos trâmites normais, serem

atrasadas por juiz.

Valor: Mas nós estamos num cenário político conturbado.

Tafner: Sim, mas temos que impedir o naufrágio econômico. Tendo a acreditar,

embora existam casos excepcionais, que as pessoas fazem tudo, menos suicídio.

Forças políticas e lideranças empresariais precisam sentar à mesa e definir

prioridades. E com imperativo importante: retomar o crescimento com mais justiça

social, o que não significa mais gastos, mas cortar privilégios.

Valor: Há quem defenda mudanças do teto de gastos, para aumentar

investimentos, por exemplo.

Tafner: Sou absolutamente contra mexer no teto, tem que ser cumprido. Aquele

que propõe romper o teto de gastos está dando o passo para suicídio coletivo. Há

um limite, e dentro desse limite temos que nos tornar eficientes. Quer aumentar

gasto? Aumenta carga tributária.

A reforma da Previdência conteve o déficit. Mas foi uma vitória
do passado e a derrota do futuro”



Valor: Qual seria o efeito de uma mudança no teto hoje?

Tafner: Instabilidade nos mercados. Vão pensar que, se o governo está

flexibilizando o teto, ali na frente, vai flexibilizar pagamento da dívida. Ou seja,

começa a ficar mais caro tomar emprestado. Se um sujeito está te devendo e pede

mais para comprar um carro, você vai concluir que o próximo passo é um calote. E o

país é tão primitivo nessa discussão que ainda tem quem proponha não pagar a

dívida.

Valor: O senhor acha necessário aumentar impostos para cobrir o rombo fiscal da

pandemia?

Tafner: Se a classe política entender que o caminho é não cortar gastos, teremos

novo aumento de impostos. Vai subir aí mais dois, três pontos do PIB. O teto de

gastos é importante, porque dispara gatilhos. Se a gente não escolher esse caminho,

vai ter que aumentar imposto; e ao fazer isso, você reduz o PIB potencial.

Valor: O que o senhor acha do auxílio emergencial de R$ 600?

Tafner: Acho que havia necessidade de garantir renda na pandemia. Sobre o valor,

acho exagerado. R$ 600 por mês por indivíduo não é pouca coisa. Em muitas

cidades, já se sabe que houve aumento da renda disponível, o auxílio não era para

isso. Era preferível que fosse um valor menor, com perspectiva de o pagamento se

estender por mais tempo.

Valor: E quanto às fraudes?

Tafner: Isso foi em decorrência da emergência da situação. O governo não teve

condições imediatas de cruzar todas as bases de dados na hora da concessão. Tem

que aprimorar, mas quem fraudou sabia que estava fraudando. Tem que haver

responsabilização, com devolução do dinheiro.

Valor: Há discussão sobre um programa de transferência de renda mais amplo que

o Bolsa Família. O sr. é favorável?



Tafner: Sou a favor, e a discussão mais forte é em torno de um benefício voltado

para crianças e jovens. Acho que faz sentido, porque o Brasil, por diversas razões,

abandonou suas crianças e seus jovens. A gente investe em criança muito menos

que investe em idoso. Participo de um grupo que está trabalhando nisso. Na prática,

pode ser universal, com dedução de imposto de renda. Para os mais pobres, seria

transferência direta. Mas tem que criar cortando benefícios não eficientes e focados,

fazer escolhas.

Valor: O senhor tem ideia de formato para esse programa?

Tafner: Seria melhor um benefício prioritariamente para domicílios em que há

ausência paterna. Já sabemos que, em média, são os mais pobres. E a regra número

1 é que não pode ter aumento de despesa, corta-se o que não é eficiente. E tem que

ter custo efetivo, com ganho de capital humano, redução de pobreza, ganho de

mobilidade social.

Valor: Qual a importância da reforma da Previdência para a sustentabilidade das

contas públicas?

Tafner: A reforma foi uma vitória importante, conteve a trajetória do déficit. Atacou

também alguns privilégios. Foi mais severa com o servidor público do que com o

trabalhador da iniciativa privada. Ajustou nossa idade de aposentadoria ao padrão

internacional e ao padrão demográfico brasileiro. Mas foi uma vitória do passado e

derrota do futuro.

Valor: Por que derrota?

Tafner: Primeiramente, nosso sistema de repartição é insustentável. Perdemos a

oportunidade, por exemplo, de fazer a capitalização brasileira, híbrida, com garantia

de renda mínima. Estava na proposta Arminio-Tafner [em parceria com o ex-

presidente do BC Arminio Fraga]. Você estimula a formação de poupança e reduz o

custo do trabalho. A alíquota previdenciária para manter o sistema hoje é 32%. Num

sistema equilibrado, cai para 16%. Isso significa estímulo ao emprego.

Valor: E o segundo ponto?



Tafner: Não estabelecemos regras universais para todo o trabalhador. O jovem que

entra no mercado saberia que é indiferente ser pelo setor público ou privado. Com a

capitalização, receberia de aposentadoria o que poupasse. Muda o cálculo e a

decisão, que pode ser por ser mais feliz.

Valor: O senhor acha então que teremos que fazer em breve nova reforma? Em que

prazo?

Tafner: A gente controlou o déficit por 20 e poucos anos, mas ele volta a crescer. No

próximo governo, temos que fazer essa proposta e começar a discutir já.

Valor: Em sua visão, quais os impactos da parada brusca na economia em razão da

pandemia?

Tafner: O impacto não é homogêneo. É muito mais profundo, duradouro e severo

para os segmentos de renda mais baixa e informais. Meu desejo é que economias

como EUA, China e da União Europeia se recuperem rápido, e o Brasil volte a crescer

junto. Mas tudo dependerá de como a economia mundial se ajustará.
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